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ACÓRDÃO
 

APELAÇÃO N.º 0003112-54.2011.8.15.0371.
ORIGEM: 4ª Vara da Comarca de Sousa.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: Francisco Nogueira do Nascimento Júnior.
ADVOGADO: Lincon  Bezerra de Abrantes (OAB/PB nº. 12.060).
APELADO: Município de Sousa. 
PROCURADORES: Cleonerubens Lopes Nogueira (OAB/PB nº. 9.080) e outra.

EMENTA: AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SERVIDOR  PÚBLICO  MUNICIPAL.
GRATIFICAÇÃO.  REIMPLANTAÇÃO  E  PAGAMENTO  DOS  VALORES
RETROATIVOS.  IMPROCEDÊNCIA.  LEI  MUNICIPAL.  REQUISITOS  NÃO
DEMONSTRADOS. ÔNUS DA PROVA. FATO CONSTITUTIVO DO DIREITO.
DESPROVIMENTO DO APELO.

O Código de Processo Civil de 1973, em seu art. 333, I1, impunha ao autor o dever
processual de provar o fato constitutivo do seu direito, sob pena de improcedência
do pedido.

VISTO, examinado, relatado e discutido o presente procedimento, relativo à
Apelação tombada  sob o  n.º  0003112-54.2011.8.15.0371, em que figuram como
Apelante Francisco Nogueira do Nascimento Júnior e como Apelado o Município de
Sousa.

ACORDAM os Membros da Colenda Quarta Câmara Especializada Cível do
Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  seguindo o  voto  do  Relator,  à  unanimidade,  em
conhecer da Apelação e negar-lhe provimento.

VOTO.

Francisco  Nogueira  do Nascimento Júnior  interpôs  Apelação  contra  a
Sentença prolatada pelo Juízo da 4ª Vara da Comarca de Sousa, f. 38/39, nos autos
da Ação de Cobrança por ele ajuizada em desfavor do  Município de Sousa,  que
julgou  improcedentes  os  pedidos  de  reimplantação  e  pagamento  dos  valores
devidos,  desde  a  suspensão  do  pagamento  em  abril  de  2011,  referentes  à
gratificação prevista no art. 5º, da Lei Municipal nº. 1.494/94, ao fundamento de que
sua  concessão  é  ato  administrativo  de  natureza  discricionária,  cujo  mérito  é
insindicável  ao  Poder  Judiciário,  condenando  o  Autor  ao  pagamento  das  custas
processuais e honorários advocatícios, fixados em 10% do valor da causa, suspensa
a exigibilidade na forma do art. 23, da Lei nº. 1.050/60.

Em  suas  Razões,  f.  41/45,  o  Apelante  afirmou  que  a  concessão  da
gratificação pleiteada é imposta pela Lei Municipal nº. 1.494/94, em seu art. 5º, não
estando  condicionada  ao  juízo  discricionário  da  Administração,  pugnando  pela
reforma da Sentença.

Intimado, f. 51, o Apelado não apresentou Contrarrazões, f. 52.

1 CPC/73, Art. 333. Art. 333. O ônus da prova incumbe: I - ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu
direito; (…).



Desnecessária a intervenção da Procuradoria de Justiça, porquanto ausentes
os  requisitos  legais  impositivos,  nos  termos  do  art.  176  a  181,  do  Código  de
Processo Civil.

É o Relatório.

A Apelação é tempestiva e o Apelante isento de custas, pelo que, presentes
os demais requisitos de admissibilidade previstos no CPC/73, conforme Enunciado
Administrativo nº. 02 do STJ2, dela conheço.

Resulta  demonstrado nos  autos  que  o Apelado ocupa o cargo efetivo  de
Motorista Saúde – SAMU, lotado na Secretaria de Saúde do Município de Sousa,
consoante informações dos Demonstrativos de Pagamento de Salário, f. 10/12.

A Lei Municipal nº. 1.494/94, em seu art. 5º3, f. 13, garante aos servidores
municipais lotados na Secretaria de Saúde e Serviços Sociais, que exerçam suas
funções no Hospital de Pronto Socorro e Maternidade Municipal “Dr. Antônio de
Paiva Gadelha” ou que sejam titulados na área de saúde, o direito ao recebimento de
gratificação no valor de 100% dos seus vencimentos. 

O Apelante não demonstrou que exerce suas funções no Hospital de Pronto
Socorro  e  Maternidade  Municipal  “Dr.  Antônio  de  Paiva  Gadelha”  ou que  seja
titulado na área da saúde, enquanto fatos constitutivos do direito ao recebimento da
gratificação pleiteada4, razão pela qual a Sentença não carece de reforma.

Posto isso, conhecida a Apelação, nego-lhe provimento.

É o voto.

Presidi  o  julgamento  realizado  na  Sessão  Ordinária  desta  Quarta  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 22 de novembro de
2016,  conforme  Certidão  de  julgamento,  dele  também  participando,  além  deste
Relator, o Dr. Gustavo Leite Urquiza (juiz convocado para substituir o Exmo. Des.
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho)  e  o  Exmo.  Des.  João Alves  da Silva.
Presente à sessão a Exma. Dra. Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, Promotora
de Justiça.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

2 STJ,  Enunciado  administrativo  nº.  02: Aos  recursos  interpostos  com fundamento  no  CPC/1973
(relativos a  decisões  publicadas  até  17 de março  de  2016)  devem ser  exigidos os  requisitos  de
admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça.

3 Lei  Municipal  nº.  1.494/94,  Art.  5º.  Os servidores  públicos  municipais  lotados  na  Secretaria  de
Saúde e Serviços Sociais,  que exerçam atividades no Hospital  de Pronto Socorro e Maternidade
Municipal “Dr. Antônio de Paiva Gadelha” e os profissionais titulados da Área de Saúde, receberão
gratificação de 100% (cem por cento) dos seus vencimentos.

4 CPC/73, Art. 333. O ônus da prova incumbe: I - ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito 
(…).


